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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
SIMPLES. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
MÍNIMA OFENSIVIDADE E REDUZIDO GRAU DE 
REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO. NATUREZA DOS 
BENS SUBTRAÍDOS (BARRAS DE 
CHOCOLATE). EXCEPCIONALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade 
penal, observando-se a presença de "certos vetores, como (a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social 
da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento 
e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC n. 
98.152/MG, Relator Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, 
DJe 5/6/2009).
2. A jurisprudência desta Corte tem rechaçado a aplicação do princípio 
da insignificância no crime de furto qualificado, bem como quando o 
agente for reincidente ou portador de maus antecedentes, tendo em vista 
maior ofensividade e reprovabilidade da conduta. É ressalvada, todavia, 
às instâncias ordinárias a aplicação do referido postulado diante da 
análise de cada caso concreto. Esta Corte, por meio da Terceira Seção, 
reconheceu que, em hipóteses excepcionais, é recomendável a aplicação 
do princípio da insignificância, a despeito da existência de reincidência.
3. No caso em análise, trata-se de situação que atrai a incidência 
excepcional do princípio da insignificância, mesmo sendo o acusado 
portador de maus antecedentes, ante a existência de mínima 
ofensividade e de reduzido grau de reprovabilidade do comportamento, 
tendo em vista a circunstância do delito (furto simples), a natureza dos 
bens  subtraídos (cinco barras de chocolate) e a ausência de qualquer ato 
mais grave.
4. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
SIMPLES. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
MÍNIMA OFENSIVIDADE E REDUZIDO GRAU DE 
REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO. NATUREZA DOS 
BENS SUBTRAÍDOS (BARRAS DE 
CHOCOLATE). EXCEPCIONALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade 
penal, observando-se a presença de "certos vetores, como (a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social 
da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento 
e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC n. 
98.152/MG, Relator Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, 
DJe 5/6/2009).
2. A jurisprudência desta Corte tem rechaçado a aplicação do princípio 
da insignificância no crime de furto qualificado, bem como quando o 
agente for reincidente ou portador de maus antecedentes, tendo em vista 
maior ofensividade e reprovabilidade da conduta. É ressalvada, todavia, 
às instâncias ordinárias a aplicação do referido postulado diante da 
análise de cada caso concreto. Esta Corte, por meio da Terceira Seção, 
reconheceu que, em hipóteses excepcionais, é recomendável a aplicação 
do princípio da insignificância, a despeito da existência de reincidência.
3. No caso em análise, trata-se de situação que atrai a incidência 
excepcional do princípio da insignificância, mesmo sendo o acusado 
portador de maus antecedentes, ante a existência de mínima 
ofensividade e de reduzido grau de reprovabilidade do comportamento, 
tendo em vista a circunstância do delito (furto simples), a natureza dos 
bens  subtraídos (cinco barras de chocolate) e a ausência de qualquer ato 
mais grave.
4. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus, 

mas concedeu a ordem de ofício.

O agravante sustenta, em síntese, que incabível, na espécie, a incidência do 

princípio da insignificância, diante da existência de diversas anotações na folha de 

antecedentes penais do réu, a demonstrar sua habitualidade delitiva.

Salienta ainda que além do caráter retributivo da pena, há a finalidade 

socioeducativa e de proteção à sociedade, de modo que não pode ser tratado de forma 

idêntica um agente que não possui registros criminais e outro com inquéritos e ações 

penais em andamento. 

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, a decisão monocrática foi proferida sob os seguintes fundamentos 

(e-STJ fls. 108/112):

[...].
Busca-se, no presente caso, o trancamento da ação penal, mediante a 
aplicação do princípio da insignificância. Em caso de entendimento diverso, 
que seja revogada a prisão preventiva por falta de fundamentação idônea e 
fixadas medidas cautelares diversas. 
Como é de conhecimento, o Supremo Tribunal Federal assentou que o 
princípio da insignificância deve ser analisado em correlação com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal, 
no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade da conduta, examinada 
em seu caráter material, observando-se, ainda, a presença dos seguintes 
vetores: (I) mínima ofensividade da conduta do agente; (II) ausência total de 
periculosidade social da ação; (III) ínfimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (IV) inexpressividade da lesão jurídica ocasionada (HC n. 
84.412, Relator: CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 
19/10/2004, DJ 19/11/2004).
A Terceira Seção desta Corte, ao firmar seu entendimento sobre a matéria, 
consignou, ainda, que o princípio da insignificância não tem aplicabilidade 
em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo, excepcionalmente, quando 
as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida recomendável diante das 
circunstâncias concretas do caso. Isso porque referido princípio não objetiva 
resguardar condutas habituais juridicamente desvirtuadas, pois 
comportamentos contrários à lei, ainda que isoladamente irrisórios, quando 
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transformados pelo infrator em verdadeiro meio de vida, perdem a 
característica da bagatela e devem se sujeitar ao Direito Penal.
Tem-se, assim, que a lesão econômica é apenas um dos vetores a ser 
analisado para se aferir a possibilidade de incidência do princípio da 
insignificância. Dessarte, não é suficiente se tratar de bens avaliados em 
valor inferior a 10% do salário mínimo, porquanto não se trata de requisito 
isolado, devendo ser analisado em conjunto com as demais particularidades 
do caso concreto.
Na hipótese dos autos, o paciente foi denunciado em virtude de, no ano de 
2024, ter subtraído para si cinco barras de chocolate, avaliadas em R$ 
159,95, aproximadamente 10% do salário mínimo então vigente (R$ 141,20).
Dessa forma, embora o paciente possua antecedentes, tem-se que, "em casos 
excepcionais, nos quais é reduzidíssimo o grau de reprovabilidade da 
conduta, tem esta Corte Superior admitido a incidência do referido princípio, 
ainda que existentes outras condenações" (AgRg no AREsp n. 1.899.839/MG, 
Relator Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), relatora para acórdão Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, 
julgado em 19/4/2022, DJe de 19/5/2022).
Não é diferente a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no sentido de 
que "a reincidência e/ou a reiteração delitiva não constituem óbices 
intransponíveis ao reconhecimento da atipicidade material, presente a 
insignificância da conduta" (HC n. 171.037 AgR, Relator(a): ROSA WEBER, 
Primeira Turma, julgado em 8/2/2022, DJe 22/2/2022 P. 23/2/2022).
Nesse contexto, consideradas as circunstâncias do caso concreto, entendo 
que, não obstante se tratar de paciente com antecedentes, é possível se 
constatar sim a mínima ofensividade da conduta, a ausência total de 
periculosidade social da ação, o ínfimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica ocasionada. Dessa 
forma, considero ser socialmente recomendável a aplicação do princípio da 
insignificância.
No mesmo sentido:

HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. VALOR IRRISÓRIO. 
IRRELEVÂNCIA DA CONDUTA NA ESPERA PENAL. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
ORDEM CONCEDIDA. 1. O prejuízo causado (R$ 26,00) não justifica 
a expedição de decreto condenatório. Além do que a ação perpetrada 
não ocasionou perigo concreto que lesionasse de forma grave o bem 
jurídico tutelado. 2. O trancamento da ação penal se faz necessário, 
diante da ausência de justa causa proveniente da atipicidade da 
conduta imputada ao paciente. 2. Ordem concedida para trancar a 
ação penal que tramita em desfavor do paciente. (HC n. 122.435/MG, 
relator Ministro Celso Limongi (Desembargador Convocado do TJ/SP), 
Sexta Turma, julgado em 17/3/2009, DJe de 6/4/2009)
PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ARTS. 297 E 
304 DO CÓDIGO PENAL. ALTERAÇÃO DA CAPITULAÇÃO LEGAL 
PARA O DELITO DO ART. 171, CAPUT, DO MESMO DIPLOMA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. JUSTA CAUSA. APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. I - "Quando o falso se exaure 
no estelionato, sem mais potencialidade lesiva, é por este absorvido." 
(Enunciado n.º 17 da Súmula desta Corte). II - Há que se aplicar o 
princípio da insignificância quanto ao estelionato praticado, em tese, 
para a obtenção de vantagem de valor monetário ínfimo. (Precedente). 
III - A jurisprudência desta Corte, tem entendido que o trancamento da 
ação penal faz-se necessário quando se constata, prima facie, a 
atipicidade da conduta, o que ocorre, in casu, em razão da aplicação 
do princípio da insignificância. (Precedentes). Writ concedido. (HC n. 
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34.626/MG, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
15/6/2004, DJ de 2/8/2004, p. 464)

 
Pelo exposto, não conheço do mandamus. Porém, concedo a ordem de ofício
 para, em virtude da aplicação do princípio da insignificância, determinar o 
trancamento da Ação Penal  n. 0884615-42.2024.8.19.0001 (Ref APF 010-
06947/2024), em trâmite perante a 32ª Vara Criminal da Comarca da Capital 
do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Assim, em que pese o esforço argumentativo do Ministério Público Federal, 

não foram apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão 

agravada, motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 937.283 / RJ
Número Registro: 2024/0303852-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00554091920248190000 06373110102024 08846154220248190001 554091920248190000 
6373110102024 8846154220248190001

Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : YAGO DE OLIVEIRA GOMES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : YAGO DE OLIVEIRA GOMES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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